
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05292021100400054

54

Nº 188, segunda-feira, 4 de outubro de 2021ISSN 1677-7050Seção 2

PORTARIA CNMP-PRESI Nº 191, DE 30 DE SETEMBRO DE 2021

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de
suas atribuições, com fundamento no art. 12, XX e § 1º, do Regimento Interno do Conselho
Nacional do Ministério Público, e considerando o que consta no Processo Administrativo nº
19.00.2021.0005874/2021-60, resolve:

Art. 1º Requisitar a Promotora de Justiça do Estado do Espírito Santo ANDREA
TEIXEIRA DE SOUZA, pelo período de 1 (um) ano, a contar de 11 de outubro de 2021, para
atuar como membro auxiliar da Comissão de Defesa dos Direitos Fundamentais (CDDF),
com prejuízo de suas atribuições no órgão de origem.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA CNMP-PRESI Nº 190, DE 1º DE OUTUBRO DE 2021

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO, no uso de suas atribuições, com fundamento no art. 12, XX e § 1º, do
Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público, e considerando o que
consta do Processo Administrativo nº 19.00.1000.0009039/2019-57, resolve:

Art. 1º Alterar o art. 1º da Portaria CNMP-PRESI nº 189, de 30 de setembro de
2021, publicada no Diário Oficial da União, seção 2, de 1º de outubro de 2021, que passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º Prorrogar a requisição do Promotor de Justiça do Estado de Goiás
CARLOS VINÍCIUS ALVES RIBEIRO, a contar de 4 de outubro de 2021, pelo período de 1
(um) ano, para atuar como membro auxiliar junto à Presidência do Conselho Nacional do
Ministério Público, com prejuízo parcial de suas atribuições no órgão de origem." (NR)

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIA CNMP-SG Nº 282, DE 29 DE SETEMBRO DE 2021

O SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no
uso das atribuições, com fundamento no art. 1º, inciso XII, da Portaria CNMP-PRESI nº 57,
de 27 de maio de 2016, e no art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, bem
como no que consta do Processo Administrativo SEI nº 19.00.4010.0005469/2021-75,
resolve:

Art. 1º Dispensar, a contar de 1º de outubro de 2021, o Servidor Marcos
Vinícius da Silva Lopes, ocupante do cargo de Técnico Administrativo, matrícula nº 22.252,
do encargo de substituto eventual do Cargo em Comissão de Assessor-Chefe, código CC-4,
da Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da Atividade Policial e Segurança
Pública, previsto na Lei nº 12.412, de 31 de maio de 2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JAIME DE CASSIO MIRANDA

PORTARIA CNMP-SG Nº 285, DE 30 DE SETEMBRO DE 2021

O SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no
uso das atribuições previstas no art. 1º, inciso XII, da Portaria CNMP-PRESI nº 57, de 27 de
maio de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, e no §2º do art. 7º da Portaria CNMP-PRESI nº 111, de 3 de maio de 2013, bem
como o disposto no Processo Administrativo SEI nº 19.00.6200.0005867/2021-32, resolve:

Art. 1º Designar o Servidor César Hideyuki Maruno Justino, ocupante do cargo
de Técnico Administrativo, matrícula nº 82.481, para o encargo de substituto eventual do
Cargo em Comissão de Secretário de Gestão Estratégica, código CC-5, do Conselho Nacional
do Ministério Público, previsto na Lei nº 12.412, de 31 de maio de 2011, nos afastamentos
e impedimentos legais ou regulamentares do Titular e do Substituto simultaneamente.

Parágrafo único. Apenas o substituto em exercício fará jus à retribuição
financeira da substituição do Cargo em Comissão acima referido, paga na proporção dos
dias de efetiva substituição.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JAIME DE CASSIO MIRANDA

PORTARIA CNMP-SG Nº 286, DE 30 DE SETEMBRO DE 2021

O SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no
uso das atribuições previstas no art. 1º, inciso XII, da Portaria CNMP-PRESI nº 57, de 27 de
maio de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, bem como o que consta do Processo Administrativo nº
19.00.6170.0005882/2021-77, resolve:

Art. 1º Designar, no período de 4 a 28 de outubro de 2021, a Servidora Neiliane
Souza Pedreira, ocupante do cargo de Assistente Técnico Administrativo do quadro de
pessoal do Ministério Público do Estado da Bahia, matrícula nº 82.463, para o encargo de
substituta eventual do Cargo em Comissão de Chefe da Divisão de Aquisições e Licitações,
código CC-1, da Secretaria de Administração, previsto na Lei nº 12.412, de 31 de maio de
2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JAIME DE CASSIO MIRANDA

Ministério Público da União
ATOS DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

PORTARIA PGR/MPU Nº 89, DE 30 DE SETEMBRO DE 2021

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso das atribuições, com
fundamento no art. 8º, inciso III, da Lei Complementar n° 75, de 20 de maio de 1993, e
tendo em vista o constante do Procedimento de Gestão Administrativa nº
1.00.000.009753/2021-68, resolve:

Designar o Promotor de Justiça SAUVEI LAI, pelo prazo de 1 (um) ano, a partir
de 29/09/2021, para atuar como membro auxiliar do Gabinete do Procurador-Geral da
República, na Assessoria Jurídica Criminal no Supremo Tribunal Federal, com ônus para a
origem.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA PGR/MPF Nº 570, DE 30 DE SETEMBRO DE 2021

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e tendo
em vista o disposto no art. 93, I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
alterado pela Lei nº 8.270, de 17 de dezembro de 1991, e na Portaria PGR/MPU nº
15, de 21 de março de 2019, assim como o contido no processo administrativo
1.00.000.002224/2019-19, resolve:

Art. 1º Autorizar, até 4 de novembro de 2022, com ônus para o Ministério
Público Federal, a prorrogação da cessão da servidora RENATA SANTIAGO MOREIRA
MARTINELLI, ocupante do cargo de Analista do MPU/Comunicação Social, para
continuar a exercer a função comissionada de Gerente V, nível FC-5, na Coordenadoria
de Imprensa do Supremo Tribunal Federal.

Art. 2º Esta portaria produz efeitos a partir da data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA PGR/MPF Nº 582, DE 1º DE OUTUBRO DE 2021

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, com
fundamento no artigo 49 - inciso XII - alínea a da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio
de 1993, e tendo em vista a remoção para o cargo de Procurador da República, deflagrada
pelo Aviso PGR/MPF nº 14, de 02 de setembro de 2021, publicado no Diário Oficial da
União de 03 de setembro 2021, Seção 2, pág. 58, e o que consta no PGEA nº
1.00.000.016097/2021-50, resolve:

Art. 1º Remover, a pedido, o Procurador da República LEONARDO DE FARIA
GALIANO, do 2º Ofício da Procuradoria da República no Amazonas para o 4º Ofício da
Procuradoria da República no Amazonas, em funcionamento na cidade de Manaus/AM.

Art. 2º Determinar a realização, em até 5 (cinco) dias, a contar da Publicação
desta Portaria, de concurso interno na Procuradoria da República no Amazonas para
remoção ao 2º Ofício daquela Procuradoria da República, bem como para os demais ofícios
que surgirem em razão da remoção interna de que trata este artigo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA PGR/MPF Nº 583, DE 1º DE OUTUBRO DE 2021

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, com
fundamento no artigo 49, inciso XII, alínea "a". da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio
de 1993, e tendo em vista a remoção para o cargo de Procurador da República, deflagrada
pelo Aviso PGR/MPF nº 14, de 02 de setembro de 2021, e o que consta no Procedimento
de Gestão Administrativa nº 1.00.000.016097/2021-50, resolve:

Art. 1º Remover, a pedido, a Procuradora da República LIGIA CIRENO
TEOBALDO, do 5º Ofício da Procuradoria da República no Amapá para a Procuradoria da
República no Amazonas, em funcionamento na cidade de Manaus/AM.

Art. 2º Determinar a realização, em até 5 (cinco) dias, a contar da Publicação
desta Portaria, de concurso interno na Procuradoria da República no Amazonas para
remoção ao 2º Ofício daquela Procuradoria da República, bem como para os demais ofícios
que surgirem em razão da remoção interna de que trata este artigo.

Art. 3º Fixar o período de trânsito de 15 (quinze) dias a contar da publicação
desta portaria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA PGR/MPF N° 584, DE 1º DE OUTUBRO DE 2021

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, com
fundamento no artigo 49, inciso XII, alínea "a", da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio
de 1993, e tendo em vista a remoção para o cargo de Procurador da República, deflagrada
pelo Aviso PGR/MPF nº 14, de 02 de setembro de 2021, e o que consta no Procedimento
de Gestão Administrativa nº 1.00.000.016097/2021-50, resolve:

Art. 1º Remover, a pedido, a Procuradora da República CECILIA VIEIRA DE MELO
SÁ LEITÃO, do 1º Ofício da Procuradoria da República no Município de Imperatriz para o 1º
Ofício da Procuradoria da República no Município de Tefé, em funcionamento na cidade de
Manaus/AM.

Art. 2º Fixar o período de trânsito de 15 (quinze) dias a contar da publicação
desta portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA PGR/MPF Nº 611, DE 30 DE SETEMBRO DE 2021

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, com fundamento no art. 41 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e no art. 20 do Regimento
Interno Diretivo do Ministério Público Federal e considerando o previsto na Portaria PGR/MPF nº 755, de 18 de dezembro de 2020, resolve:

Art. 1º Designar os membros do Ministério Público Federal constantes do anexo para exercerem, até 30 de junho de 2022, as funções de Procurador Regional dos Direitos do
Cidadão, Procurador Regional dos Direitos do Cidadão Substituto e Procurador Regional dos Direitos do Cidadão Adjunto junto às respectivas Procuradorias da República nos Estados.

Art. 2º Esta portaria produz efeitos a partir da data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

ANEXO

Funções: Procurador Regional dos Direitos do Cidadão, Procurador Regional dos Direitos do Cidadão Substituto e Procurador Regional dos Direitos do Cidadão Adjunto
. AC Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão no Estado do Acre
. Titular: LUCAS COSTA ALMEIDA DIAS
. Substituto: HUMBERTO DE AGUIAR JÚNIOR
. BA Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão no Estado da Bahia
. Titular: MARÍLIA SIQUEIRA DA COSTA
. Substituto: RAMIRO ROCKENBACH DA SILVA MATOS TEIXEIRA DE ALMEIDA
. ES Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão no Estado do Espírito Santo
. Titular: ELISANDRA DE OLIVEIRA OLÍMPIO
. Substituto: FABRÍCIO CASER
. MT Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão no Estado de Mato Grosso
. Titular: RODRIGO PIRES DE ALMEIDA
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. 1º Substituto: GUILHERME FERNANDES FERREIRA TAVARES

. 2º Substituta: MARIANNE CURY PAIVA

. PA Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão no Estado do Pará

. Substituta: NATHALIA MARIEL FERREIRA DE SOUZA PEREIRA

. PB Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão no Estado da Paraíba

. Titular: JANAÍNA ANDRADE DE SOUSA

. Substituto: JOSÉ GODOY BEZERRA DE SOUZA

. PR Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão no Estado do Paraná

. Titular: INDIRA BOLSONI PINHEIRO

. Adjunta: HAYSSA KYRIE MEDEIROS JARDIM

. PE Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão no Estado de Pernambuco

. Titular: NATÁLIA LOURENÇO SOARES

. Adjunta: CAROLINA DE GUSMÃO FURTADO

. PI Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão no Estado do Piauí

. Titular: ISRAEL GONÇALVES SANTOS SILVA

. Substituto: KELSTON PINHEIRO LAGES

. RS Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão no Estado do Rio Grande do Sul

. Titular: ENRICO RODRIGUES DE FREITAS

. Substituta: ANA PAULA CARVALHO DE MEDEIROS

. Adjunto: FABIANO DE MORAES

. RO Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão no Estado de Rondônia

. Titular: RAPHAEL LUIS PEREIRA BEVILAQUA

. Substituta: GISELE DIAS DE OLIVEIRA BLEGGI CUNHA

. SC Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão no Estado de Santa Catarina

. Titular: FÁBIO DE OLIVEIRA

. Adjunta: DANIELE CARDOSO ESCOBAR

. SP Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão no Estado de São Paulo

. Titular: ANA LETÍCIA ABSY

. 1º Substituta: LISIANE CRISTINA BRAECHER

. 2º Substituto: YURI CORREA DA LUZ

. 3º Substituto: JOSÉ RUBENS PLATES

. TO Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão no Estado de Tocantins

. Titular: FERNANDO ANTÔNIO DE ALENCAR ALVES DE OLIVEIRA JÚNIOR

. Substituto: THALES CAVALCANTI COELHO

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIA SG/MPU Nº 529, DE 28 DE SETEMBRO DE 2021

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, no uso da
competência que lhe foi atribuída pelo art. 7º - inciso III da Portaria PGR/MPF nº 382, de
5 de maio de 2015, combinado com o art. 1º - inciso VI da Portaria PGR/MPU nº 683, de
26 de setembro de 2013, e considerando o disposto no art. 12 da Portaria PGR/MPU nº
424, de 5 de julho de 2013, bem como o que consta do Procedimento de Gestão
Administrativa MPF/PGR n.º 1.00.000.017143/2021-38 e de acordo com o teor na
Informação/SGP nº 11291/2021 - PGR-00344940/2021 , resolve:

Art. 1º Remover, a pedido, mediante permuta, os servidores abaixo
relacionados, ocupantes do cargo de Técnico do MPU/Administração:

- BRUNNA BIASE AFFE FERREIRA DE ARAUJO, matrícula MPDFT nº 4958, do
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios para a Procuradoria da República no
Estado do Rio de Janeiro; e

- RODOLFO LIMA RIBEIRO, matrícula nº 28318, da Procuradoria da República no
Estado do Rio de Janeiro para o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.

Art. 2º Fixar o prazo de 15 (quinze) dias de trânsito aos servidores, nos termos
do art. 18 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

PAULO ROBERTO SAMPAIO ANCHIETA SANTIAGO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 523, DE 30 DE SETEMBRO DE 2021

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS EM
EXERCÍCIO, no uso das atribuições conferidas pela Lei Complementar nº 75, de 20 de maio
de 1993, CONSIDERANDO a solicitação constante do Tabularium nº 08191.097507/2021-12,
resolve:

Art.1º Prorrogar a cessão da servidora LUCIANA SACCHI BOEIRA, Analista do
MPU/Direito, matrícula 4137, para continuar a exercer o cargo em comissão de Chefe de
Gabinete, Nível CJ-3, no Gabinete do Exmo. Sr. Ministro Alexandre de Souza Agra
Belmonte, pelo prazo de 1 (um) ano, a contar de 1º de outubro de 2021, com fulcro no art.
93, I, §1º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, c/c art. 3º, inciso I,§§ 1º, 2º e 5º
da Portaria PGR/MPU nº 15, de 21 de março de 2019.

Parágrafo único. A servidora deverá realizar a atualização anual de seus dados
cadastrais, em observância ao inciso XIX do art. 117 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990.

Art.2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SELMA SAUERBRONN

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIAS DE 1º DE OUTUBRO DE 2021

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Regimento
Interno, considerando a delegação dada por meio da Portaria nº 1.426/PGJ, de
14/12/2018, resolve:

Nº 969 - Designar o servidor MARCELO TAKATSU, matrícula 5343-1, Analista do
MPU/Desenvolvimento de Sistemas da carreira do Ministério Público da União, para
substituir, nos impedimentos legais, eventuais e temporários, o cargo em comissão de
Chefe da Seção de Atendimento ao Usuário da Secretaria de Tecnologia da Informação,
código CC-01 (62030090), dispensando, a contar de 20/9/2021, o servidor EDUARDO
FURTADO OLIVEIRA, matrícula 3153-4 (Tabularium nº 08191127595/2021-94).

Nº 970 - Designar o servidor DANIEL VITOR ROCHA TOLEDO, matrícula 5325-2, Analista
do MPU/Direito da carreira do Ministério Público da União, para substituir, nos
impedimentos legais, eventuais e temporários, o cargo em comissão de Assessor Chefe
de Gabinete de Promotoria I da 1ª Promotoria de Justiça de Execuções Penais da
Coordenadoria das Promotorias de Justiça de Brasília I, código CC-01 (66001133)
(Tabularium nº 08191128006/2021-95).

Nº 971 - Art. lº Conceder pensão por morte a MARIA APARECIDA MARTINS ARRUDA
e FLÁVIA ELLEN ARRUDA FONSECA, em cota de 50%, acrescida da cota de 20%, na
condição de companheira e filha, respectivamente, do ex-servidor deste Ministério
Público, João Fonseca Neto, matrícula 747, nos termos do art. 23 da Emenda

Constitucional nº 103/2019 e dos arts. 74 e 77 da Lei nº 8213/1991, com efeitos
financeiros a contar de 20/8/2021, data do óbito do instituidor da pensão.
Art. 2º O montante obtido deverá ser dividido em cotas iguais para as dependentes
(Tabularium nºs 08191121726/2021-20 e 08191121492/2021-11).

Nº 972 - Designar a servidora DEBORA MONTANEZ ROCHA PINHEIRO DE ARAUJO,
matrícula 4044-4, Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério Público da União,
para exercer a função de confiança de Assistente de Gabinete de Promotoria da 1ª
Promotoria de Justiça Criminal da Coordenadoria das Promotorias de Justiça de Brasília
I, código FC-02 (66001145), dispensando-a, em consequência, da função de confiança
de Assistente de Gabinete de Promotoria da 4ª Promotoria de Justiça Criminal da
Coordenadoria das Promotorias de Justiça de Brasília I, código FC-02 (66001148)
(Tabularium nº 08191127971/2021-41).

Nº 973 - Designar o servidor ANGELO DE SANTANA OLIVEIRA, matrícula 4185-8, Técnico
do MPU/Tecnologia da Informação e Comunicação da carreira do Ministério Público da
União, para substituir, nos impedimentos legais, eventuais e temporários, o cargo em
comissão de Subsecretário da Subsecretaria de Suporte Técnico e Operação da
Secretaria de Tecnologia da Informação, código CC-02 (62030043), dispensando, em
consequência, o servidor GABRIEL DE OLIVEIRA RODRIGUES PORTO, matrícula 4558-6
(Tabularium nº 08191128362/2021-17).

Nº 974 - Designar o servidor BRUNO CESAR LOPES BRAGA, matrícula 4563-2, Técnico
do MPU/Tecnologia da Informação e Comunicação da carreira do Ministério Público da
União, para exercer a função de confiança de Assistente Técnico I da Secretaria de
Tecnologia da Informação, código FC-02 (62030092), dispensando, em consequência, o
servidor REINALDO ARAUJO BARRETO JUNIOR, matrícula 5207- 8 (Tabularium nº
08191127965/2021-93).

RENATO LUQUEIZ SALLES

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
S EC R E T A R I A - G E R A L

PORTARIA SG/MPF Nº 548, DE 23 DE SETEMBRO DE 2021

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso da
competência que lhe foi atribuída pelos artigos 6º - inciso XXXII e 7º - inciso III do
Regimento Interno Administrativo do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 382, de 5
de maio de 2015, tendo em vista o disposto no artigo 9º - inciso II da Lei nº 8.112, de 11
de dezembro de 1990, e no Procedimento de Gestão Administrativa - PGEA
1.00.000.017167/2021-97, resolve:

Convalidar o ato praticado pela Portaria PC/PR-AP nº 142, de 17 de setembro
de 2021, publicado no DOU nº 178, de 20 de setembro de 2021, Seção 2, página 46,
referente à nomeação da Bacharela em Direito TAIANNY VIEIRA TAVARES DA MOTTA para
exercer o cargo em comissão de Assessora-Chefe Nível II, CC-2, da Assessoria do Gabinete
do Procurador Regional Eleitoral da Procuradoria da República no Estado do Amapá, em
vaga decorrente da exoneração de Vitor Vieira Alves, matrícula nº 29777.

PAULO ROBERTO SAMPAIO ANCHIETA SANTIAGO

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 534, DE 24 DE SETEMBRO DE 2021

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no
uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 1º - inciso II, alínea "p", da Portaria
SG/MPF nº 994, de 24 de agosto de 2020, tendo em vista o disposto nos artigos 35 - inciso
I e 62 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PRR2ª-000238602021,
resolve:

Apostilar a designação de MARCIO MORENO SILVA, cedido ao Ministério Público
Federal pela Empresa Brasil de Comunicação S/A, matrícula nº 7039, da função de
confiança de Assistente Nível III, FC-3, do Gabinete do Subprocurador-Geral da República
Antonio Carlos Alpino Bigonha, realizada originalmente pela Portaria PC/MPF Nº 19, de 18
de maio de 1995, publicada no DOU de 31 de maio de 1995, para considerar a designação
para exercer a função de confiança de Secretário Nível II, FC-2, do Gabinete do Procurador
Regional da República Carlos Alberto Bermond Natal, em vaga decorrente da dispensa de
Luciane Amoedo Sousa Dias, matrícula nº 20616, ocorrida em 18 de abril de 2021,
publicada no DOU de 19 de abril de 2021.

ISABELA VIDIGAL BRAGA MENESES
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PORTARIA Nº 538, DE 27 DE SETEMBRO DE 2021

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no
uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 1º - inciso II, alínea "n", da Portaria
SG/MPF nº 994, de 24 de agosto de 2020, tendo em vista o disposto no artigo 38 da Lei
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00341560/2021, resolve:

1. Dispensar ALAILTON FRANCO ARAUJO, ocupante do cargo de Analista do
MPU/Direito, matrícula nº 15691, do encargo de substituto eventual do Assessor-Chefe
Nível III, CC-3, da Assessoria de Análise Administrativa, da Secretaria de Administração do
Ministério Público Federal.

2. Designar LAIS DE SOUSA PAOLUCCI, ocupante do cargo de Técnico do
MPU/Administração, matrícula nº 30820, para exercer o encargo de substituta eventual do
Assessor-Chefe Nível III, CC-3, da Assessoria de Análise Administrativa, da Secretaria de
Administração do Ministério Público Federal.

ISABELA VIDIGAL BRAGA MENESES

PORTARIA Nº 552, DE 29 DE SETEMBRO DE 2021

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no
uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 1º - inciso II, alínea "p", da Portaria
SG/MPF nº 994, de 24 de agosto de 2020, tendo em vista o disposto nos artigos 35 - inciso
I e 62 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00351164/2021,
resolve:

1. Dispensar ITALO CAMARGOS VIEIRA, ocupante do cargo de Técnico do
MPU/Segurança Institucional e Transporte, matrícula nº 22033, da função de confiança de
Assistente Nível II, FC-2, do Gabinete da Secretaria de Segurança Institucional do Ministério
Público Federal.

2. Designar MARCUS FABIANO ALVES DA SILVA, ocupante do cargo de Técnico
do MPU/Segurança Institucional e Transporte, matrícula nº 23053, para exercer a função
de confiança de Assistente Nível II, FC-2, do Gabinete da Secretaria de Segurança
Institucional do Ministério Público Federal.

ISABELA VIDIGAL BRAGA MENESES

PORTARIA Nº 553, DE 29 DE SETEMBRO DE 2021

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no
uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 1º - inciso II, alínea "n", da Portaria
SG/MPF nº 994, de 24 de agosto de 2020, tendo em vista o disposto no artigo 38 da Lei
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00351226/2021, resolve:

1. Dispensar, a partir de 27 de setembro de 2021, STELLA CRISTINA SENA JAMEL
EDIN, ocupante do cargo de Técnico do MPU/Administração, matrícula nº 13615, do
encargo de substituta eventual da Assessora-Chefe Nível V, CC-5, do Gabinete da
Subprocuradora-Geral da República Maria Iraneide Olinda Santoro Facchini.

2. Designar RODRIGO MANSO DE ALMEIDA, ocupante do cargo de Analista do
MPU/Direito, matrícula nº 27376, para exercer o encargo de substituto eventual da
Assessora-Chefe Nível V, CC-5, do Gabinete da Subprocuradora-Geral da República Maria
Iraneide Olinda Santoro Facchini.

3. Designar RODRIGO MANSO DE ALMEIDA, ocupante do cargo de Analista do
MPU/Direito, matrícula nº 27376, para substituir, no período de 27 de setembro a 1º de
outubro de 2021, a Assessora-Chefe Nível V, CC-5, do Gabinete da Subprocuradora-Geral
da República Maria Iraneide Olinda Santoro Facchini, por motivo de férias da titular.

ISABELA VIDIGAL BRAGA MENESES

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO MARANHÃO
PORTARIA Nº 175, DE 1º DE OUTUBRO DE 2021

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MARANHÃO -
PR/MA, no uso de suas atribuições legais, resolve:

Art. 1º. Dispensar a servidora CONCEIÇÃO DE MARIA DORNELES FERREIRA
MACIEL, matrícula nº 7929, ocupante do cargo de Analista do MPU/Direito, da função de
Secretário - Nível I, FC-1, do Gabinete do Procurador Regional Eleitoral, da PR/MA.

Art. 2º. Designar o servidor KELVIS ANDERSON CAVALCANTE DE MEDEIROS,
matrícula nº 17051, ocupante do cargo de Analista do MPU/Direito, para ocupar a função
de Secretário - Nível I, FC-1, do Gabinete do Procurador Regional Eleitoral, da PR/MA.

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
as disposições em contrário.

JOSE RAIMUNDO LEITE FILHO

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PIAUÍ
PORTARIA Nº 133, DE 30 DE SETEMBRO DE 2021

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
PIAUÍ, no uso de suas atribuições e considerando o disposto no Regimento Interno Diretivo
do Ministério Público Federal (Portaria PGR nº 357, de 05 de maio de 2015), e

Considerando período de afastamento do membro designado pela Portaria
PGR/MPF nº 601, de 19 de setembro de 2021, para o exercício do cargo em comissão de
Procurador-Chefe da PR/PI, nos termos da Portaria PR/PI nº 132, de 30 de setembro de
2021 (PR-PI-00018955/2021);

Considerando que o membro indicado como Procurador-Chefe Substituto da
PR/PI, nos termos do Edital CEA/PI nº 2/2021 (PR-PI-00018369/2021), se encontra em
período de exclusividade de atuação, com esteio na Portaria PGR/MPF nº 1.334/2019;,
resolve:

Art. 1º Designar o Procurador da República Antônio Cavalcante de Oliveira
Junior, matrícula nº 732, para responder pela Chefia da Procuradoria da República no
Estado do Piauí (PR/PI), no período de 04 a 15 de outubro de 2021.

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

ISRAEL GONÇALVES SANTOS SILVA

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA Nº 668, DE 28 DE SETEMBRO DE 2021

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL, no exercício de suas atribuições legais, de acordo com a
competência que lhe foi delegada pela Portaria PGR nº 994, de 30/09/2019, bem como
solicitação contida no OFÍCIO nº 3922, de 17/09/2021 (ÚNICO PR-RS-00057694/2021),
resolve:

1. Exonerar o servidor CLAUDIO TAMIM TUMANI SOUBHIA , Analista do
MPU/Direito, matrícula 6118, do cargo em comissão de Assessor Nível II, código CC-2,
do GABPR15 - ASR - Gabinete do Procurador da República Adriano dos Santos Raldi,
na Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Sul;

2. Nomear LUCAS BORGES TEIXEIRA , Bacharel em Direito, para cargo em
comissão de Assessor Nível II, código CC-2, do GABPR15 - ASR- Gabinete do Procurador
da República Adriano dos Santos Raldi, na Procuradoria da República no Estado do Rio
Grande do Sul.

CLAUDIA VIZCAYCHIPI PAIM

PORTARIA Nº 678, DE 30 DE SETEMBRO DE 2021

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL, no exercício de suas atribuições legais, de acordo com a competência que
lhe foi delegada pela Portaria PGR nº 994, de 30/09/2019, bem como solicitação contida no
MEMORANDO nº 1885, de 23/09/2021 (ÚNICO PR-RS-00058550/2021), resolve:

1. Dispensar o servidor PAULO AFONSO BRIGNOL BOM, Técnico do
MPU/Administração, matrícula 7767, da função de confiança de Assistente Nível II, código
FC-2, do GABPR27-RGM, Gabinete do Procurador da República Ricardo Gralha Massia, da
Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Sul;

2. Designar o servidor ANDERSON EDUARDO DOS SANTOS MANGINE, Técnico do
MPU/Administração, matrícula 28766, para exercer a função de confiança de Assistente
Nível II, código FC-2, do GABPR27-RGM, Gabinete do Procurador da República Ricardo
Gralha Massia, da Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Sul.

CLAUDIA VIZCAYCHIPI PAIM

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SERGIPE
PORTARIA N° 155, DE 1º DE OUTUBRO DE 2021

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE, no
exercício das atribuições previstas pelo art. 33, VI, do Regimento Interno Administrativo do
Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria SG/MPF Nº 382, de 5 de maio de 2015,
e

Considerando a solicitação formulada por meio do expediente PR-SE-
00039934/2021, resolve:

Art. 1º Designar a servidora LUCIANA SOARES DA COSTA, mat. 24775, Técnica
do MPU/Administração, para exercer a função de confiança de Chefe do Núcleo de Gestão
de Pessoas, ID 1656, FC-3, da Procuradoria da República em Sergipe.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EUNICE DANTAS CARVALHO
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO TOCANTINS

PORTARIA Nº 78, DE 28 DE SETEMBRO DE 2021

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes foram conferidas pelo Regimento Interno
Administrativo do MPF, aprovado pela Portaria PGR nº 382, de 05 de maio de 2015, resolve:

Art. 1º Dispensar o servidor WELLINGTON ANTENOR DE SOUZA, ocupante do
cargo de Técnico do MPU/Apoio Técnico-Administrativo/Segurança Institucional e Transporte,
matrícula nº 9886, do exercício da função de confiança de Chefe da Seção de Pesquisa e
Análise Descentralizada (FC-2) da Procuradoria da República no Estado do Tocantins.

Art. 2º Designar o servidor SAMUEL MIRANDA ACÁCIO JÚNIOR, ocupante do cargo
de Técnico do MPU/Apoio Técnico-Administrativo/Tecnologia da Informação e Comunicação,
matrícula nº 28280, para exercer a função de confiança de Chefe da Seção de Pesquisa e
Análise Descentralizada (FC-2) da Procuradoria da República no Estado do Tocantins.

GEORGE NEVES LODDER

PORTARIA Nº 80, DE 28 DE SETEMBRO DE 2021

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes foram conferidas pelo Regimento Interno
Administrativo do MPF, aprovado pela Portaria PGR nº 382, de 05 de maio de 2015,
resolve:

Art. 1º Exonerar a servidora THAMIRIS ALVES GAVAZI DA FONSECA, ocupante do
cargo de Analista do MPU/Apoio Técnico-Jurídico/Direito, matrícula nº 29270, do exercício
do cargo em comissão de Assessor Nível II (CC-2), do GABPR4, da Procuradoria da
República no Estado do Tocantins.

Art. 2º Nomear a servidora RAISSA ALVES GOMES, ocupante do cargo de
Técnico do MPU/Apoio Técnico-Administrativo/Administração, matrícula nº 29004, para
exercer o cargo em comissão de Assessor Nível II (CC-2), do GABPR4, da Procuradoria da
República no Estado do Tocantins.

GEORGE NEVES LODDER

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR

PORTARIA Nº 151, DE 29 DE SETEMBRO DE 2021

O Procurador-Geral de Justiça Militar, Presidente da Comissão do 12º Concurso
Público para Provimento de Cargos de Promotor de Justiça Militar - 12º CPJM,
considerando o disposto na Resolução nº 107/CSMPM, de 16 de outubro de 2019,
publicada no Diário Oficial da União, Seção I, em 30 de outubro de 2019, resolve:

Art. 1º Alterar o Anexo da Portaria nº 214/PGJM, de 28 de novembro de 2019,
publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, em 3 de dezembro de 2019, pág. 49 e 50,
que constitui as Subcomissões do 12º Concurso Público para Provimento de Cargos de
Promotor de Justiça Militar - 12º CPJM, no âmbito das Procuradorias de Justiça Militar nos
Estados e no Distrito Federal, tendo em vista o contido nos Ofícios nº 65 e
66/SEC/PJM/JF/MG/MPM, datados de 28 de setembro de 2021, conforme segue:

I - Na PJM/Juiz de Fora/MG, designar o servidor Yury Tom Keith Ferreira
Feliciano, como Secretário da Subcomissão do Concurso naquela Procuradoria, em
substituição ao servidor Paulo Henrique Delgado de Miranda. Como suplente daquela
Secretaria, permanece designado o servidor Rodnei Jorge Borges Rubem.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO PEREIRA DUARTE

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL

PORTARIA Nº 1.274, DE 30 DE TETEMBRO DE 2021

O PROCURADOR-GERAL DO TRABALHO, no uso da atribuição prevista no inciso
XXI do art. 91 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, considerando os dados
e informações constantes do PGEA nº 20.02.2300.0001051/2017-12, resolve:

Art. 1º Designar a servidora ELISE MEINKE CURVO LUZ, matrícula 6007970,
ocupante do cargo efetivo de Técnico do MPU/Administração, para a função de confiança,
código FC-3, de Chefe da Seção de Licitações e Compras, da Procuradoria Regional do
Trabalho da 23ª Região, dispensando-a da função de confiança, código FC-3, de Chefe da
Seção de Licitações, Compras e Contratos, que atualmente ocupa.

JOSÉ DE LIMA RAMOS PEREIRA

PORTARIA Nº 1.294, DE 30 DE SETEMBRO DE 2021

PROCURADOR-GERAL DO TRABALHO, no uso da atribuição prevista no inciso XXI
do art. 91 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, considerando os dados e
informações constantes do PGEA nº 20.02.0001.0008433/2021-71, resolve:

Art.1º Determinar o apostilamento da Portaria MPT nº 585, de 26/11/2012,
publicada no Diário Oficial da União nº 230, de 29/11/2012, que nomeou a servidora
MAYARA SOUSA BANDEIRA DE ALMEIDA, matrícula 6005920, para o cargo em comissão,
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO
ATO.CGP.PR Nº 78, DE 1º DE OUTUBRO DE 2021

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
20ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando o contido no
PROAD nº 3560/2021, resolve:

Nomear o candidato DIOGO FELIX DA SILVA, habilitado em concurso público
realizado por este Tribunal, homologado pela Resolução Administrativa nº 009/2017, de
18/5/2017, classificado em 2º lugar, na lista de candidatos negros, observada a ordem
classificatória, na forma do art. 10 da Lei nº 8112/90, para exercer, em caráter efetivo, nos
termos do art. 9º, inciso I, do mesmo texto de lei, o cargo da Carreira Judiciária de Analista
Judiciário - Área Judiciária - Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, Nível
Superior, Classe "A", Padrão 1, do Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria deste
Tribunal, em vaga decorrente do falecimento de André Rodrigues Espínola ocorrido em
20/07/2020, conforme Ato CGP.PR nº 63/2021 e considerando que a nomeação do
candidato Jose Carlos Cortez de Souza, classificado em 1º, na mesma lista, foi tornada sem
efeito devido à desistência do candidato, conforme Ato CGP.PR n° 077/2021.

FABIO TÚLIO CORREIA RIBEIRO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO
DIRETORIA-GERAL

SECRETARIA ADMINISTRATIVA
COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA TRT/CGP Nº 377, DE 1º DE OUTUBRO DE 2021

O COORDENADOR DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 24ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais resolve:

Designar a servidora CYNTHIA CANTAGESSI DE SOUZA MIOTTO, TÉCNICA
JUDICIÁRIA, com lotação no GABINETE DO DESEMBARGADOR TOMÁS BAWDEN DE CASTRO
SILVA, para ocupar a função comissionada de ASSISTENTE DE GABINETE (178), símbolo FC-
5, com efeitos a contar da publicação.

FRANCISCO DAS CHAGAS BRANDÃO DA COSTA

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL
DA 13ª REGIÃO

PORTARIA Nº 37 DO CREFITO-13, DE 1º DE OUTUBRO DE 2021

O Presidente do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da
13ª Região, no uso de suas atribuições regimentais, nos termos dos artigos 60 e 61, da
Resolução n° 413/2012 do COFFITO; considerando os princípios constitucionais da
legalidade e da eficiência administrativa; considerando o Regimento Interno Padrão dos
Conselhos Regionais estipulado pela Resolução COFFITO n° 413/2012; considerando a
necessidade de reestruturação da assessoria jurídica, em obediência aos artigos 8º e 20º,
da Lei n° 6.316/1975.resolve:

Artigo 1º. Exonerar o profissional DOUGLAS DE OLIVEIRA SANTOS, inscrito no
CPF sob o n° 024.918.711-65, do cargo de Assessor Jurídico do CREFITO 13, a pedido, do
cargo de confiança de livre provimento e exoneração.

Artigo 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
à data de 01 de outubro de 2021, para todos os efeitos legais.

RENATO SILVA NACER

CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA DA 3ª REGIÃO
PORTARIA Nº 38, DE 28 DE SETEMBRO DE 2021

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA - TERCEIRA REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º - Nomear JANE ALBERTINA CARVALHO BARBOSA ARAÚJO NERES, inscrita
no CPF sob o nº 114.949.211-20, para o cargo de livre provimento de Assessor de Gestão
e Administração do CRQ-III, a contar de 04 de outubro de 2021.

Art. 2º - A remuneração e atribuições do cargo estão estabelecidos no Plano de
cargos em comissão e de funções de confiança (PCFC) do CRQ-III.

RAFAEL BARRETO ALMADA

PORTARIA Nº 39, DE 28 DE SETEMBRO DE 2021

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA - TERCEIRA REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º - Nomear CAIO ROMERO PIRES DE OLIVEIRA, inscrito no CPF sob o nº
151.575.337-99, para o cargo de livre provimento de Coordenador I - Ouvidor do CRQ-III,
a contar de 04 de outubro de 2021.

Art. 2º - A remuneração e atribuições do cargo estão estabelecidos no Plano de
cargos em comissão e de funções de confiança (PCFC) do CRQ-III.

RAFAEL BARRETO ALMADA

Editais e Avisos

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
ATOS DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

AVISO PGR/MPF Nº 15, DE 1º DE OUTUBRO DE 2021

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o disposto no art. 49, inciso XII, alínea "a" e no art. 212 da Lei Complementar n.º 75,
de 20 de maio de 1993, resolve:

Art. 1º Publicar aviso de existência das seguintes vagas para o fim de realizar
a remoção a pedido, nos termos do artigo 212 da Lei Complementar nº 75/93:

I - 5º Ofício da Procuradoria da República no Amapá, em funcionamento na
cidade de Macapá.

II - 1º Ofício da Procuradoria da República no Município de Imperatriz, em
funcionamento na cidade de Imperatriz.

Art. 2º Sendo removido para algum desses Ofícios um(a) membro do
Ministério Público Federal que seja titular de outro Ofício na mesma unidade, o(a)
postulante mais antigo(a) de fora dessa unidade será removido(a) para essa e nela se
realizará concurso interno de remoção para redefinição da titularidade de Ofícios na
unidade.

Art. 3º Os(As) interessados(as) em se removerem para as titularidades dos
ofícios presentes no art. 1º deste Aviso deverão apresentar pedido singular de remoção,
mediante inscrição, da qual deverá constar indicação, em ordem de preferência, apenas
dos ofícios ofertados naquele artigo, em formulário eletrônico disponível no endereço
https://portal.mpf.mp.br/horus, nos 15 (quinze) dias seguintes à publicação deste Aviso.

§ 1º As inscrições, bem como eventuais alterações e desistências, somente
poderão ser efetivadas até às 18 (dezoito) horas, horário de Brasília, do último dia do
prazo.

§ 2º Findo o prazo definido neste artigo, decai o direito de desistência da
remoção, vedando-se a apreciação de quaisquer pedidos extemporâneos.

Art. 4º Os interessados que desejarem condicionar a sua remoção à de outrem,
de modo a somente atribuir-lhe eficácia caso feita em conjunto com a de outro(a)
Procurador(a) da República, deverão expressar sua vontade pela funcionalidade específica
na própria página de inscrição disponibilizada no Sistema Hórus.

§ 1º No período de inscrição, definido no § 1º do art. 3º, o(a) interessado(a)
deverá indicar aquele(a) a quem sua remoção estará condicionada. Após esse prazo, decai
o direito de condicionamento, bem como de sua desistência.

§ 2º A remoção condicionada de que trata o caput somente constará no
resultado final se a indicação recíproca dos interessados estiver confirmada.

§ 3º Somente se admitirá o condicionamento da remoção a de apenas 1 (um)
outro(a) Procurador(a) da República.

§ 4º Após a desistência do condicionamento da remoção a de outro(a)
Procurador(a) da República, os(as) participantes concorrerão individualmente para as
opções já cadastradas, permitindo-se excluí-las parcial ou totalmente, assim como incluir
novas unidades.

§ 5º A opção de remoção condicionada a de outro(a) membro pode impactar
eventual interesse em movimentação singular do(a) membro mais antigo(a) da dupla, não
caracterizando violação à regra de antiguidade disposta na Lei Complementar nº 75/1993,
de 20 de maio de 1993.

§ 6º Poderão ser escolhidas até 2 (duas) opções de unidade para cada membro
da dupla, coincidentes ou não.

§ 7º A combinação de opções das duplas será formada a partir da equivalência
da ordem de prioridade de unidades que cada membro da dupla definiu.

§ 8º Os(As) interessados(as) que optarem pela remoção em conjunto
concorrerão cada um(a) com a própria antiguidade.

§ 9º Para fins de processamento do concurso de remoção, as duplas serão
ordenadas conforme a soma das antiguidades dos dois participantes e terá precedência no
processamento aquela que possuir o menor valor somado.

§ 10 Em caso de empate com a aplicação do disposto no parágrafo anterior,
será dada prioridade à dupla composta pelo(a) membro mais antigo(a).

§ 11 A desistência do condicionamento da remoção a de outro(a)
Procurador(a) da República poderá ser manifestada a qualquer momento durante o
período de inscrição, pela mesma funcionalidade mencionada no caput deste artigo.

Art. 5º Todos(as) os(as) inscritos(as) no concurso de remoção terão seus nomes
enviados à Corregedoria-Geral do Ministério Público Federal para fins de exame quanto à
situação real e atual do seu Ofício de origem, possibilitando a manifestação acerca da
remoção de cada interessado(a).

Parágrafo único. A manifestação da Corregedoria-Geral do Ministério Público
Federal será enviada ao Procurador-Geral da República de modo a subsidiá-lo quanto ao
diferimento no tempo quanto ao exercício do direito à remoção nos termos do art. 49,
inciso XII, alínea "a", da Lei Complementar nº 75/93.
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